
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.076 - DF 
(2017/0112287-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

DF022067 
AGRAVADO  : ANTONIO LUIZ DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : LUDMILLA SOUZA DA MOTA E OUTRO(S) - DF050290 
   KAYRO YCARO ALENCAR SOARES  - DF050202 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE 
PENITENCIÁRIO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE 
TRANSAÇÃO PENAL E DE DUAS OCORRÊNCIAS POLICIAIS SEM 
DESDOBRAMENTOS. ELIMINAÇÃO. ILEGALIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STF, bem como desta Corte, no sentido de que, como 
regra, em respeito ao princípio da presunção de inocência, "a existência de inquérito, 
ação penal, ou registro em cadastro de serviço de proteção ao crédito não são 
capazes de provocar a eliminação de candidato na fase de investigação social do 
concurso. Respeito ao princípio da presunção de inocência" (AgRg no RMS 
24.283/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 8/6/2012).
2. No caso, o candidato possui três registros de ocorrências policiais, dentre elas de 
lesão corporal, calúnia, injúria e ameaça, sendo que há relato de uma transação penal e, 
nos dois procedimentos restantes, não houve desdobramentos relevantes.
3. Nesse diapasão, conclui-se que os fatos apurados pela Comissão Processante, por si 
só, não ensejam gravidade suficiente para afastar o entendimento desta Corte de que a 
mera existência de inquéritos policiais ou, ainda, a realização de transação penal, não 
justificariam a eliminação do candidato.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. Ministro 
Sérgio Kukina, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 19 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

DF022067 
AGRAVADO  : ANTONIO LUIZ DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : LUDMILLA SOUZA DA MOTA E OUTRO(S) - DF050290 
   KAYRO YCARO ALENCAR SOARES  - DF050202 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 249):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO 
QUE RESULTADO EM TRANSAÇÃO PENAL, E DE DUAS OCORRÊNCIAS 
POLICIAIS. ELIMINAÇÃO. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
PROVIDO.

O agravante alega que "[...] busca-se aferir, nos concursos, a adequação social da 

conduta do candidato com a idoneidade moral constitucionalmente exigida para o regular 

exercício do cargo, notadamente aqueles cujas atribuições envolvem elevada 

responsabilidade, como o do caso dos autos (agente de atividades penitenciárias). [...] A 

ampliação exagerada da garantia da presunção da inocência acaba por impedir o exame da 

vida pregressa e adequação moral das condutas praticadas ao futuro exercício da relevante 

função pública almejada." (fl. 273).

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE 
PENITENCIÁRIO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE 
TRANSAÇÃO PENAL E DE DUAS OCORRÊNCIAS POLICIAIS SEM 
DESDOBRAMENTOS. ELIMINAÇÃO. ILEGALIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STF, bem como desta Corte, no sentido de que, como 
regra, em respeito ao princípio da presunção de inocência, "a existência de inquérito, 
ação penal, ou registro em cadastro de serviço de proteção ao crédito não são 
capazes de provocar a eliminação de candidato na fase de investigação social do 
concurso. Respeito ao princípio da presunção de inocência" (AgRg no RMS 
24.283/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 8/6/2012).
2. No caso, o candidato possui três registros de ocorrências policiais, dentre elas de 
lesão corporal, calúnia, injúria e ameaça, sendo que há relato de uma transação penal e, 
nos dois procedimentos restantes, não houve desdobramentos relevantes.
3. Nesse diapasão, conclui-se que os fatos apurados pela Comissão Processante, por si 
só, não ensejam gravidade suficiente para afastar o entendimento desta Corte de que a 
mera existência de inquéritos policiais ou, ainda, a realização de transação penal, não 
justificariam a eliminação do candidato.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, consoante bem delineado na decisão agravada, a questão debatida nos autos 

passa ao largo da aplicação (ou, nos dizeres do agravante, da ampliação) do princípio da presunção 

de inocência.

Conforme bem destacado, sobretudo a partir da fl. 252, por se tratar de indivíduo primário e 

de concurso para agente penintenciário, buscou-se dirimir a questão à luz do princípio da moralidade, 

mediante ponderação entre a gravidade das razões que levaram à desclassificação do candidato na 

etapa de investigação social e à compatibilidade com o exercício do cargo almejado. A propósito:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE 
PENITENCIÁRIO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. CANDIDATO QUE NÃO 
APRESENTA IDONEIDADE MORAL E CONDUTA ILIBADA 
NECESSÁRIAS AO EXERCÍCIO DO CARGO. CASO CONCRETO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 
DENEGADA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 1973.
II - Não se desconhece a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
encampada pela jurisprudência desta Corte, segundo a qual a instauração 
de inquérito policial ou ação penal em desfavor de candidato em concurso 
público, não pode ensejar, por si só, sua eliminação do certame, na fase 
de investigação social, em homenagem ao princípio da presunção da 
inocência.
III - Todavia, in casu, tal garantia constitucional, prevista, ainda, no art. 8º, 
n. 2, da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, deve ser 
analisada à luz do princípio da moralidade, previsto, igualmente, na 
Constituição da República.
IV - O ingresso, na carreira de Agente Penitenciário, de candidato que 
figura 11 (onze) boletins de ocorrência, sendo 5 (cinco) relativas à lesão 
corporal, 3 (três) de crime de ameaça, 2 ocorrências de estelionato e, 
ainda, 1 (uma) referente ao crime de porte ilegal de armas, importa 
indubitável ofensa aos valores morais e éticos que devem ser almejados 
pela Administração Pública, por imposição constitucional .
V - Seria afrontoso ao interesse coletivo, admitir-se, no serviço público, 
candidato possuidor de vida pregressa duvidosa, como in casu, ainda mais 
se tratando de cargo inserido na estrutura da segurança pública, a qual 
reclama maior higidez moral de seus agentes.
VI - A investigação social em concursos públicos, além de servir à apuração de 
infrações criminais, presta-se, ainda, a avaliar idoneidade moral e lisura daqueles 
que desejam ingressar nos quadros da Administração Pública. Precedentes.
VII - Recurso Ordinário não provido.
(RMS 35.016/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)

Quanto ao caso em específico, a Corte de origem se valeu das seguintes informações para 

manter a desclassificação do candidato (fls. 185/186):

O impetrante, na fase de sindicância de vida pregressa e investigação social, de 
caráter eliminatório, foi considerado não recomendado (fls. 50/51) para o cargo 
em razão da instauração do Termo Circunstanciado - TC n. 697/2013, lavrado 
pela 19a Delegacia de Polícia - DP em 09/10/2013, pela prática de conduta 
prevista nos arts. 129 e 140 do Código Penal - CP (lesão corporal e injúria); da 
Ocorrência Policial n. 2.019/2012, lavrada pela 19a DP em 09/07/2012, pela 
prática dos delitos previstos nos arts. 129, 138 e 147 do CP (lesão corporal, 
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calúnia e ameaça); e, da Ocorrência Policial n. 1.887/2013, de 16/07/2013.
[...]
Com efeito, extrai-se dos autos que o impetrante firmou composição civil de 
danos perante o Juizado Especial Criminal de Ceilândia/DF, nos autos do TC n. 
697/2013, lavrado pela 19a Delegacia de Polícia - DP em 09/10/2013, fato que 
importou na extinção da punibilidade em razão da renúncia, pelo ofendido, ao 
exercício do direito de queixa e de representação na forma do art. 74 da Lei n. 
9.099/1995 (fl. 57).
Não se constata, nos autos, informações relevantes dos desdobramentos da 
Ocorrência Policial n. 2.019/2012-19a DP e da Ocorrência Policial n. 1.887/2013, 
de 16/07/2013.

Nesse diapasão, conclui-se que os fatos apurados pela Comissão Processante, por si só, 

não ensejam gravidade suficiente para afastar o entendimento desta Corte, no sentido de que a mera 

existência de inquéritos policiais ou, ainda, a realização de transação penal, não justificariam a 

eliminação do candidato. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO 
FEDERAL. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. CANDIDATO COM DOIS 
PROCESSOS CRIMINAIS. OCORRÊNCIA DA TRANSAÇÃO PENAL E 
DA PRESCRIÇÃO. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. Trata-se na origem de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, 
interposto pela União contra decisão que, em ação ordinária, deferiu pedido de 
antecipação de tutela para que a ora recorrida participasse do curso de formação 
do concurso púbico para cargo de Agente Penitenciário Federal, superando sua 
não recomendação na fase de investigação social, uma vez que ela havia 
respondido a dois processos judiciais: (i) um por direção perigosa, em razão de 
estar supostamente embriagada, no qual a punibilidade foi extinta por ter sido 
realizada transação penal e (ii) outro pela prática da infração penal descrita no 
antigo art. 16 da Lei n° 6.368/76, revogada pela Lei nº 11343/06, tendo sido a 
punibilidade também extinta em virtude da ocorrência da  prescrição. A União 
alega que tais fatores devem ser levados em consideração na investigação social 
da candidata.
2. Em primeiro lugar, quanto à transação penal, esta não pode servir de 
fundamento para a não recomendação de candidato em concurso público 
na fase de investigação social, uma vez que a transação penal prevista no 
art. 76 da Lei 9099/95 não importa em condenação do autor do fato. 
Precedentes: AgRg no RMS 31410/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2011, DJe 30/03/2011; RMS 28851/AC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2009, DJe 
25/05/2009.
3. Em segundo lugar, na mesma linha de raciocínio, a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que, na fase de investigação social do concurso público, é 
inadmissível a eliminação de candidato em razão de processo criminal extinto pela 
prescrição. Precedentes: AgRg no REsp 1235118/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 28/03/2012; REsp 
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414929/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2006, DJ 01/08/2006, p. 510; REsp 414929/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2006, DJ 
01/08/2006, p. 510; REsp 327856/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2001, DJ 04/02/2002, p. 488. 4. Recurso especial não 
provido. (REsp 1.302.206/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4/10/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0112287-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 54.076 / DF

Números Origem:  00403414320168070000  20160020403417  20160020403417RED

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO LUIZ DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : LUDMILLA SOUZA DA MOTA E OUTRO(S) - DF050290 

 KAYRO YCARO ALENCAR SOARES  - DF050202 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S) - DF022067 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EDUARDO ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS E OUTRO(S) - DF022067 
AGRAVADO  : ANTONIO LUIZ DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : LUDMILLA SOUZA DA MOTA E OUTRO(S) - DF050290 

 KAYRO YCARO ALENCAR SOARES  - DF050202 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, negou provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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